
PROJETO DE LEI N. 155, DE l~ DE ABRIL DE 2020.

APROVADO PREUMliVAK'MENrE
A PUBdCAÇÃO E, POSTERJOp:fi1~~~~E

. A COMíSSAO DE CONST., ..JU~!IÇA ,
: E REDAÇÃO '.-.-,- . ,.,.. f)-: I
i Em J,,::) / .l.J=i /,.;".~ i

.-----1-0 :-3':-.-..Gr-C'~-)~j~-"~f-"-l----- _.)
,_,_ •.•••_.,. ~,••.v ...•.•...__.••.•..•,. "•••-.,••.•.=.,... ••.••._"",,-"""""~ .•._, •.•,...,•...,,...-_._.,..,..... ••."

DISPÕE SOBRE A. REDUÇÃO DAS

MENSALIDADES DA REDE PRIVADA DE

ENSINO DURANTE O PLANO DE

CONTINGENCiAMENTO DO GOVERNO DO

ESTADO DE GOíAS, EM VIRTUDE DA

PANDEMIA CAUSADA PELO COVID-19.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da

Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Ficam as instituições de ensino da rede privada do Estado de Goiás obrigadas

a reduzirem a suas mensalidades em, no mínimo, 30% (trinta por cento), durante o

período que durar o plano de contingência do Estado de Goiás, em virtude do COVID-

• 19.

I - As instituições de ensino que oferecem serviços nas modalidades berçário,

maternal, creche, educação infantil, fundamental, médio, médio-técnico e superior da

rede privada:

S10 O desconto determinado por esta Lei será mantido enquanto durar o plano de

contingência do Novo Coronavírus decretado pelo Poder Executivo ou outros que

venham a ser publicados.

S 20 O desconto determinado por esta Lei incide sob o valor da mensalidade

efetivamente paga pelo aluno, mesmo que este valor já seja decorrente de outros

descontos anteriormente concedidos, sendo vedado o aumento do valor da

mensalidade ou anuidade, bem como a suspensão, no ano corrente, de descontos ou

bolsas de estudos em vigor na data da publicação desta Lei.

S3° A obrigatoriedade dos descontos previstos nesse artigo se aplica para os

contratos em vigor e que envolvam a metodologia de aulas presenciais.



9 4° Para efeitos desta Lei, entende-se por aulas presenciais

dependam da presença do aluno na unidade de ensino.

Art.2° O desconto de que trata a presente Lei será aplicado mediante formulário de

requisição do estudante ou seu representante legal e será automaticamente

cancelado com o fim do Plano de Contingência do Governo Estadual e a consequente

liberação para o retorno as aulas.

Art. 3° O descumprimento ao disposto na presente Lei ensejará a aplicação de multas

nos termos do Código de Defesa do Consumidor, pelos órgãos responsáveis pela

fiscalização, em especial, Autarquia de Proteção e Defesa do Consumidor do Estado

de Goiás (PROCON-GO).

Art. 40 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, com vigência enquanto

perdurar o Plano de Contingência adotado pelo Governo do Estado, em decorrência
,"..l.
~ da pandemia causada pelo COVID-19.

SALA DAS SESSÕES,

Amauri Ribeiro
Deputado Estadual - Patriota

Alysson Lima
Deputado Estadual - SD

Coronel Adailton
Deputado Estadual-
Prog ressistas

de abril de 2020.

Gustavo Sebba
Deputado Estadual - PSDB

Vinícius Cirqueira
Deputado Estadual - Pros



JUSTIFICATIVA

Coloco em deliberação deste Egrégio Plenário, em caráter excepcional e

urgente, o projeto de lei que tem por finalidade reduzir as mensalidades da rede

privada de ensino durante o plano de contingenciamento do Governo do estado de

Goiás, em virtude da pandemia causada pelo covid-19.

Uma das medidas adotadas para que a proliferação do vírus seja controlada

foi a suspensão das aulas presenciais para reduzir o risco de uma infecção em larga

escala proveniente de estudantes e professores se reunindo em locais fechados por

longos períodos.

Considerando que as instituições de ensino estão com as despesas reduzidas

com itens como a manutenção do espaço, água, energia e alimentação de seus

funcionários, por estarem suspensas as atividades presenciais, é justo que os

estudantes e/ou seus responsáveis financeiros, que também tiveram seus

rendimentos afetados, tenham a sua mensalidade reduzida.

A paralisação e a quarentena causam uma crise econômica que afetam a

todos. A medida é uma tentativa de equilibrar e ajustar o sistema de maneira a não

propiciar que as escolas tenham um enriquecimento com essa medida, mas, ao

mesmo tempo, possibilite que as mesmas continuem funcionando, pagando seus

funcionários e as despesas que não se alteram, mesmo com a suspensão das aulas.

Diante da gravidade do atual cenário, é de grande importância a aprovação

deste Projeto, uma vez que traz equilíbrio nas finanças de alunos ou responsáveis

financeiros no que tange as despesas mensais.

Sendo assim, apresentamos essa iniciativa e contamos com apoio de todos os

pares para sua aprovação, bem como sanção por parte do Governo do Estado.
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DISPÕE SOBRE A' REDUÇÃO DAS

MENSALIDADES DA REDE PRIVADA DE

ENSINO DURANTE O PLANO DE

CONTINGENCiAMENTO DO GOVERNO DO

ESTADO DE GOíAS, EM VIRTUDE DA

PANDEMIA CAUSADA PELO COVID-19.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOlAS, nos termos do art. 10 da

Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Ficam as instituições de ensino da rede privada do Estado de Goiás obrigadas

a reduzirem a suas mensalidades em, no mínimo, 30% (trinta por cento), durante o

período que durar o plano de contingência do Estado de Goiás, em vi'rtude do COVID-

.' 19.

I - As instituições de ensino que oferecem serviços nas modalidades berçário,

maternal, creche, educação infantil, fundamental, médio, médio-técnico e superior da

rede privada:

91° O desconto determinado por esta Lei será mantido enquanto durar o plano de

contingência do Novo Coronavírus decretado pelo Poder Executivo ou outros que

venham a ser publicados.

9 2° O desconto determinado por esta Lei incide sob o valor da mensalidade
,

efetivamente paga pelo aluno, mesmo que este valor já seja decorrente de outros

descontos anteriormente concedidos, sendo vedado o aumento do valor da

mensalidade ou anuidade, bem como a suspensão, no ano corrente, de descontos ou

bolsas de estudos em vigor na data da publicação desta Lei.

93° A obrigatoriedade dos descontos previstos nesse artigo se aplica para os

contratos em vigor e que envolvam a metodologia de aulas presenciais.



9 4° Para efeitos desta Lei, entende-se por aulas

dependam da presença do aluno na unidade de ensino.

Art.2° O desconto de que trata a presente Lei será aplicado mediante formulário de

requisição do estudante ou seu representante legal e será automaticamente

cancelado com o fim do Plano de Contingência do Governo Estadual e a consequente

liberação para o retorno as aulas.

Art. 3° O descumprimento ao disposto na presente Lei ensejará a aplicação de multas

nos termos do Código de Defesa do Consumidor, pelos órgãos responsáveis pela

. fiscalização, em especial, Autarquia de Proteção e Defesa do Consumidor do Estado

de Goiás (PROCON-GO).

Art. 40 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, com vigência enquanto

perdurar o Plano de Contingência adotado pelo Governo do Estado, em decorrência

•. da pandemia causada pelo COVID-19.

SALA DAS SESSÕES,

Amauri Ribeiro
Deputado Estadual - Patriota

Alysson Lima
Deputado Estadual- SD

Coronel Adailton
Deputado Estadual-
Progressistas

de abril de 2020.

Gustavo Sebba
Deputado Estadual - PSDB

Vinicius Cirqueira
Deputado Estadual - Pros
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JUSTIFICATIVA

Coloco em deliberação deste Egrégio Plenário, em caráter excepcional e

urgente, o projeto de lei que tem por finalidade reduzir as mensalidades da rede

privada de ensino durante o plano de contingenciamento do Governo do estado de

Goiás, em virtude da pandemia causada pelo covid-19.

Uma das medidas adotadas para que a proliferação do vírus seja controlada

foi a suspensão das aulas presenciais para reduzir o risco de uma infecção em Iprga

escala proveniente de estudantes e professores se reunindo em locais fechados por

longos períodos. '

Considerando que as instituições de ensino estão com as despesas reduzidas

com itens como a manutenção do espaço, água, energia e alimentação de seus

funcionários, por estarem suspensas as atividades presenciais, é justo que os

estudantes elou seus responsáveis financeiros, que também tiveram seus

rendimentos afetados, tenham a sua mensalidade reduzida.

A paralisação e a quarentena causam uma crise econômica que afetam a

todos. A medidà é uma tentativa de equilibrar e ajustar o sistema de maneira a não

propiciar que as escolas tenham um enriquecimento com essa medida, mas, ao

mesmo tempo, possibilite que as mesmas continuem funcionando, pagando seus

funcionários e as despesas que não se alteram, mesmo com a suspensão das aulas.

Diante da gravidade do atual cenário, é de grande importância a aprovação

deste Projeto, uma vez que traz equilíbrio nas finanças de alunos ou responsáveis

financeiros no que tange as despesas mensais.

Sendo assim, apresentamos essa iniciativa e contamos com apoio de todos os

pares para sua aprovação, bem como sanção por parte do Governo do Estado.



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO. 

Ao Sr. Dep. (s) 	'Dl oltke 'SC/6M ).  
PARA RELATAR (.\ 
Sala das Comissões Déplatado Solon Amaral 
Em 	A6  1  o 	/ 2020 . 

    

Presidente: 













‘tuiça 

PROCESSO N2: 2020001867 
INTERESSADOS: DEPUTADO AMAURI RIBEIRO E OUTROS 
ASSUNTO: Dispõe sobre a redução das mensalidades da rede privada de ensino durante o 
plano de contingenciamento do governo do Estado de Goiás, e virtude da pandemia causada 
pelo COVID-19. 

PEDIDO DE CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA 

Trata-se de projeto de lei ordinária de autoria dos ilustres deputados Amauri Ribeiro e 

outros que em sua parte preliminar dispõe sobre a redução das mensalidades da rede privada de 

ensino durante o plano de contin,genciamento do governo do Estado de Goiás, e virtude da pandemia 

causada pelo COVID-19. 

Depois de lido, foi enviado à publicação e devidamente autuado e instruído conforme 

numeração em epígrafe. Doravante, remetido à Comissão de Constituição, justiça e Redação foi 

designado relator nos termos regimentais. 

É o que de forma sintética coube consignar. 

Considerando a repercussão legal da propositora, notadamente quanto a sua disposição na 

Lei Federal 	9.870, de 23 de novembro de 1999, bem como os institutos de direito civil no que 

concerne aos contratos, premente se faz a sua conversão em diligência. 

Com efeito, tendo em vista que o Conselho Estadual de Educação é órgão normativo, 

consultivo e fiscalizador do Sistema Estadual de Ensino (Constituição Estadual, art. 160), julgamos 

necessário ouvido sobre a viabilidade da iniciativa em voga. 

Isto posto, somos pela conversão do processo em diligência para colher o competente 

parecer do Conselho Estadual de Educação sobre a proposição em pauta, requerendo, pois, o seu 

destaque. 

É o pedido de conversão em diligência. 

Goiânia/2i de  O 61,--eÁle  2020. 
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Virmondes Cruvinel 
Deputado Estadual - Cidadania 



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO "to 
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação APROVA O VOTO 
SEPARADO ÇONVERTI90 EM DILIGENCIA DO DEPUTADO (1)----"  

etuitHhiHnokn  
Processo N°  3 g ) '20)O  
Sala das Comissões Deioutado Solon Amaral 
Em 	.;6?1 	/ vg 	/2020. 

Presidente: 



Comissão de Constituição, Justiça ALEGO 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DE GOIÁS 
A CASA É SUA 

Oficio n° 17/20 — CCJR 

Goiânia, 29 de abril de 2020. 

V.Exa. Sr. 
Prof. Flávio Roberto de Castro 
Conselho Estadual de Educação de Goiás 
Rua 3, esquina com rua 23, setor Central 
CEP: 74.020-020 — Goiânia - GO 

Assunto: Diligência 

Senhor Presidente, 

Os Deputados membros da Comissão de Constituição, Justiça e Redação deliberaram 

em reunião, converter em Diligência o Processo n°2020001867, de autoria do Deputado Amauri Ribeiro 

e outros, cujo conteúdo se faz acompanhar este oficio. 

Assim sendo, comunicamos a Vossa Excelência, a urgência das informações 

necessárias que ora acompanha o presente pedido, através de um parecer técnico elaborado pelo 

relator, Deputado Virmondes Cruvinel, para que possa elaborar o relatório conclusivo. 

Atenciosamente, 

Deputa .o HUM RTO AIDAR 
Presidente da Comiss ode Constituição, Justiça e Redação 
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação 
Alameda dos Buritis, 231 - Setor Oeste - CEP: 74.115-900 - Goiânia-Goiás 

ccj@al.go.leg.br  1 portal.al.go.leg.br  1 +55 (62) 3221.3281 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO. 
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Aprova 
o parecer do Relator FAVORÁVEL À MATÉRIA. 
Processo N°  1R6+1  
Sala das Comissões Deputado Solon Amaral 
Em 	O 	/ 	 /2020. 

    

Presidente: 
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PROCESSONº: 2020001867 . ~ iÜB't'AS g

INTERESSADOS: DEPUTADO AMAURI RIBEIRO EOUTROS ~ $.
ASSUNTO: Dispõe sobre a redução das mensalidades da rede privada de ensin~ '
o plano de contingenciamento do governo do Estado de Goiás, e virtude da pandemia
causada pelo COVID-19.

EMENDA EM PLENÁRIO

1) EMENDA ADITIVA: Acrescenta o ~4° no art. 3° do projeto de lei n° 2020001867, com a
seguinte redação:

{fArto 30•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

....................................................................................................................................................................

94°Caso ocorra a redução de mensalidade nos termos desta Lei, o Poder Publico
Estadual arcará com o valor da redução enquanto durar a situação de
emergência na saúde pública do Estado em razão da disseminação do novo
coronavÍrus COVID-19, estabelecida pelo Decreto nQ 9.653, de 19 de abril de
2020, enquanto durarem seus efeitos."

. '.J
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~'- > • \ "

Pelo brevemente exposto, pugno qOS !1~1?r.~s'pà~és pelo acatamento da emenda

sugerida, para a qual requeiro destaque. . .. _.. 'o '

Goiânia,_de de 2020.

Virmondes Cruvinel
Deputado Estadual - Cidadania
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